
Questão prejudicial

Deve o princípio ne bis in idem, conforme garantido pelo artigo 50.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, 
em conjugação com as obrigações que incumbem à Roménia de respeitar os objetivos estabelecidos na Decisão 2006/928 
da Comissão Europeia (Decisão MCV [que estabelece um mecanismo de cooperação e de verificação]), ser interpretado no 
sentido de que uma decisão de arquivamento, emitida pelo Ministério Público após a obtenção das provas essenciais no 
processo em causa, obsta a uma nova ação penal pelo mesmo facto, ainda que com uma qualificação jurídica diferente, 
contra a mesma pessoa, com o fundamento de que a decisão é definitiva, salvo se se demonstrar que a circunstância em que 
se baseia a decisão de arquivamento não existe ou se se revelarem novos factos ou circunstâncias dos quais decorre que a 
circunstância em que assentou a decisão de arquivamento deixou de existir? 
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Questão prejudicial

A obrigação de recolher e de conservar impressões digitais nos bilhetes de identidade, em conformidade com o artigo 3.o, 
n.o 5, do Regulamento (UE) 2019/1157 (1), viola normas hierarquicamente superiores do direito da União, em especial

a) o artigo 77.o, n.o 3, TFUE

b) os artigos 7.o e 8.o da Carta

c) o artigo 35.o, n.o 10, do RGPD (2)

sendo, por conseguinte, inválida por um deste motivos? 

(1) Regulamento (UE) 2019/1157 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de junho de 2019, que visa reforçar a segurança dos 
bilhetes de identidade dos cidadãos da União e dos títulos de residência emitidos aos cidadãos da União e seus familiares que exercem 
o direito à livre circulação (JO 2019, L 188, p. 67).

(2) Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à proteção das pessoas 
singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados e que revoga a Diretiva 95/46/CE 
(Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados) (JO 2016, L 119, p. 1).
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Pedidos do recorrente

Com o presente recurso, o BEI conclui pedindo que o Tribunal de Justiça se digne:

— Acolher o presente recurso por ser admissível e procedente;

— Anular o Acórdão do Tribunal Geral no processo T-370/20;

— Caso considere que o litígio está em condições de ser julgado, julgar procedentes os pedidos formulados pelo BEI em 
primeira instância;

— Condenar KL na totalidade das despesas incorridas nas duas instâncias.

Fundamentos e principais argumentos

O BEI invoca dois fundamentos de recurso.

O primeiro fundamento, articulado em quatro sub-fundamentos, é relativo à interpretação errada das regras internas do BEI 
em matéria de invalidez.

Em primeiro lugar, o Tribunal Geral cometeu um erro de direito quanto ao conceito de invalidez previsto no artigo 46.o, 
n.o 1, do Regulamento Transitório do Regime de Pensões Aplicável aos Membros do Pessoal do BEI (RTRP) e no artigo 11.o, 
n.o 1, das Disposições Administrativas do BEI. Ao considerar que o conceito de invalidez na aceção desses artigos deve ser 
interpretado como referindo-se a um agente do BEI que é declarado por uma comissão de invalidez criada pelo BEI incapaz 
de retomar as suas funções ou funções equivalentes nesse organismo, o Tribunal Geral desvirtuou a letra e o teor das regras 
internas do BEI e adotou uma interpretação contrária à razão de ser da pensão de invalidez como medida de proteção 
social.

Em segundo lugar, o Tribunal Geral cometeu um erro de direito ao excluir a competência das comissões de invalidez criadas 
pelo BEI para decidir sobre a capacidade de um agente do BEI para exercer atividades fora do Banco, no mercado de 
trabalho geral.

Em terceiro lugar, o Tribunal Geral cometeu um erro de direito ao interpretar os artigos 46.o, n.o 1, do RTRP e 11.o, n.o 1, 
das Disposições Administrativas com base num raciocínio por analogia com o artigo 78.o do Estatuto dos Funcionários da 
União Europeia.

Em quarto lugar, o Tribunal Geral cometeu um erro de direito ao rejeitar a interpretação do artigo 51.o, n.o 1, do RTRP 
defendida pelo BEI e ao não interpretar o referido artigo em conjugação com o artigo 46.o, n.o 1, do RTRP.

O segundo fundamento, articulado em dois sub-fundamentos, é relativo a uma dupla desvirtuação dos factos.

Em primeiro lugar, o Tribunal Geral cometeu um erro de direito ao considerar juridicamente vinculativos documentos da 
comissão de invalidez que não estavam subscritos por todos os membros da referida comissão.

Em segundo lugar, o Tribunal Geral avaliou erradamente o teor do parecer da comissão de invalidez ao considerar que a 
mesma declarou que o recorrente era incapaz de exercer funções no BEI, quando os formulários assinados por todos os 
membros da referida comissão declaravam que o recorrente não era inválido. 
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